
AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2432286 - DF
(2023/0284508-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ASSOCIACAO BENEFICENTE HOSPITAL NOSSA SENHORA

DA PIEDADE
ADVOGADO : EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA AFETADO AO RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.305/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM PARA AGUARDAR O JULGAMENTO. IRRECORRIBILIDADE.
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento ou devolução dos autos à origem,1. 
em razão da pendência de julgamento de tema submetido à sistemática de
recursos repetitivos ou repercussão geral, salvo se demonstrado equívoco na identificação do
tema, o que não ocorreu. Precedentes.

A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,2. 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

 Agravo interno não conhecido.3.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ASSOCIACAO BENEFICENTE HOSPITAL NOSSA SENHORA

DA PIEDADE
ADVOGADO : EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA AFETADO AO RITO DOS
RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.305/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM PARA AGUARDAR O JULGAMENTO. IRRECORRIBILIDADE.
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

É irrecorrível a decisão que determina o sobrestamento ou devolução dos autos à origem,1. 
em razão da pendência de julgamento de tema submetido à sistemática de
recursos repetitivos ou repercussão geral, salvo se demonstrado equívoco na identificação do
tema, o que não ocorreu. Precedentes.

A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,2. 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

 Agravo interno não conhecido.3.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA PIEDADE contra decisão monocrática desta
relatoria que conheceu do agravo para determinar a devolução dos autos ao Tribunal
de origem, assim ementada (e-STJ, fl. 4.219):

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O
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RECURSO ESPECIAL. AFASTADA. MÉRITO QUE ENVOLVE QUESTÃO
AFETADA. SISTEMA COMPLEMENTAR DE SAÚDE. AÇÃO DE REVISÃO
DA TABELA DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS ("TABELA SUS"). UNIÃO. (DES)
NECESSIDADE DE COMPOR O POLO PASSIVO COM OUTROS ENTES
FEDERATIVOS. MATÉRIA AFETADA AO RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. TEMA 1.305/STJ. SOBRESTAMENTO.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO, EM JUÍZO DE
RETRATAÇÃO, PARA DETERMINAR A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM.
 

A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 4.300-4.312), sustenta que o
recurso da União não alcança sequer conhecimento, uma vez que não impugna de
forma específica os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do Tribunal de
origem. Tal vício comprometeria a própria existência jurídica do recurso, tornando-o
manifestamente inadmissível, de forma que inviável a sua submissão ao rito dos
repetitivos.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste
recurso pelo colegiado.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 4.315-4.334), pleiteando a
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem decidido que são
irrecorríveis as decisões de afetação, bem como as que determinam o retorno de
recursos para aguardarem o julgamento de questão relativa a matéria repetitiva, ou
com repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, bem como para realização de
juízo de conformação com julgamento de recurso extraordinário submetido à
sistemática da repercussão geral, visto que são desprovidas de caráter decisório.

Na mesma linha de cognição (sem destaque no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO
CONTRA DESPACHO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO
FEITO OU O RETORNO À CORTE DE ORIGEM. IRRECORRIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1. Conforme orientação desta Corte, tanto o despacho que determina o
sobrestamento do feito no tribunal no aguardo de julgamento de caso líder
quanto aquele que determina o retorno dos autos ao tribunal de origem para
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aguardo de julgamento de recurso repetitivo são irrecorríveis, porquanto não
possuem carga decisória, sendo incapazes de gerar prejuízos às partes,

Precedentes: AgInt noconsubstanciando-se em ato de mero expediente. 
AgInt no REsp. n. 1.365.865/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes
Maia Filho, julgado em 01.04.2019; AgRg nos EDcl nos EDcl na PET no RE
nos EDcl no AgRg no REsp. n. 1.145.084/PR, Corte Especial, Rel. Min.
Laurita Vaz, julgado em 20.05.2015; AgInt nos EREsp. n. 1.533.927 / MG,
Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em
07.11.2018.
2. Em , registre-se que a discussão sobre a existência ou nãoobiter dictum
de efeitos do art. 17 da Lei 11.034/2004 sobre os arts. 3º, §2º, inc. II, das
Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003, além da compatibilidade do princípio
da não cumulatividade com a tributação monofásica são temas essenciais ao
deslinde da presente controvérsia e estão sob exame da Primeira Seção nos
EREsp nº 1.768.224-RS e EAREsp nº 1.109.354-SP, cujos julgamentos
estão em andamento, o que legitima o sobrestamento, em que pese haver
sido julgada matéria semelhante no REsp. n. 1.215.773-RS (Primeira Seção,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. p/acórdão Min. César Asfor Rocha,
julgado em 22.08.2012). À toda evidência, é impossível separar o destino do
creditamento pelo custo do frete do creditamento pelo custo do bem (sujeito
à tributação monofásica) que é objeto do transporte fretado. Decerto,
consoante o precedente no AgInt no AgInt no REsp. n. 1.365.865/RS
(Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em
01.04.2019), o sobrestamento se aplica ainda que partes das questões
impugnadas no recurso sejam distintas daquelas objeto da afetação no caso
líder a ser julgado.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EREsp 1.584.765/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe de 9/9/20 20 15/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL. AFETAÇÃO.
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS.
IRRECORRIBILIDADE.
1. É inadmissível a interposição de recurso contra decisão que determina a
baixa dos autos para sobrestamento do feito em virtude da pendência de
julgamento de recurso extraordinário submetido à sistemática da
repercussão geral.
2. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única hipótese de
alteração da decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de
requerimento, de que a questão a ser decidida no processo e aquela a ser
julgada no recurso extraordinário afetado seriam distintas, o que não ocorreu
na hipótese dos autos.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.704.831/SC, Gurgel de faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ) 26/6/2018 8/8/2018
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Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC, a única hipótese de alteração
da decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de requerimento, de que
a questão a ser decidida no processo e aquela julgada no recurso extraordinário
seriam distintas, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

De todo modo, cumpre observar que não se desconhece a existência de
julgados nesta Corte no sentido de que, "se o recurso não ultrapassa o juízo de
admissibilidade, não é necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema de mérito,
independentemente da repercussão geral ou de sua afetação como representativo da
controvérsia, não será enfrentado" (AgInt no AREsp 1.746.550/PE, Rel. Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe ).19/04/20 23/04/2021

O entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no
entanto, é de que, tendo sido preenchidos os pressupostos extrínsecos do recurso, é
possível a devolução dos autos ao Tribunal de origem para aguardar julgamento de
matéria submetida à sistemática dos recursos repetitivos.

No caso dos autos, nas razões do agravo em recurso especial, a ora
agravada, refutou todos os óbices aplicados, alegando que: i) "não se pode aplicar a
Súmula 83/STJ, já que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a União não tem nenhuma responsabilidade civil por prestação de serviços em
hospital privado credenciado pelo Sistema Único de Saúde, uma vez que cabe aos
estados e municípios, responsáveis pelos contratos e convênios com as entidades
privadas de saúde, avaliar os serviços prestados" (e-STJ, fl. 2.693); ii) "não cabe a
aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, pois não há nenhuma necessidade de desfazer
alguma afirmação fático-probatória do voto-condutor do julgamento, havendo apenas
referências aos dispositivos legais e entendimento jurisprudencial do STJ, o que mostra
não haver quaisquer fatos ou provas a serem revisitados" (além de apresentar todas as
razões do mérito para afastamento das referidas súmulas – e-STJ, fl. 2.696); e iii) "no
tocante ao dissídio jurisprudencial, importa reforçar que a União demonstrou a
divergência jurisprudencial com julgados específicos para o caso" (e-STJ, fl. 2.694).

Ademais, antes da verificação da presença de óbices à admissibilidade do
recurso especial, deve ser realizada a verificação da existência ou não dependência:
afetação para julgamento repetitivo; repercussão geral reconhecida sobre a matéria,
incidente de resolução de demandas repetitivas ou outro incidente de uniformização de
jurisprudência.

Além disso, os demais pressupostos relacionados aos óbices à
admissibilidade, que dizem respeito à matéria de fundo, tal como a incidência dos
enunciados n. 7 e 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, devem ser superados
em respeito à primazia da decisão de mérito.

A propósito, verifica-se que a matéria debatida no feito guarda perfeita
correspondência com as questões delimitadas no Tema 1.305/STJ, que irá definir
justamente:
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a) se a União deve figurar no polo passivo de demanda em que se pretende
a revisão da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do
Sistema Único de Saúde - SUS;
b) a (in)existência de litisconsórcio passivo necessário entre os entes
federativos para integrarem a lide; e
c) se é possível equiparar os valores da Tabela de Procedimentos
Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS aos
estabelecidos pela Agência da Nacional de Saúde - ANS (TUNEP/IVR), com
o objetivo de preservar o equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou
convênio firmado com hospitais privados, para prestação de serviços de
saúde em caráter complementar.
 

Sendo assim, uma vez caracterizada a estrita aderência entre a questão a
ser decidida no presente processo e a controvérsia submetida ao rito dos repetitivos,
bem como diante da ordem de suspensão nacional de todos os feitos que se
encontram em tramitação, ressalvados apenas aqueles nos quais já se operou o
trânsito em julgado, correto se mostra o sobrestamento deste processo perante a Corte
de origem até o julgamento final dos recursos especiais indicados como
representativos da controvérsia afetada ao Tema 1.305/STJ.

Por fim, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada,
de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada –
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora
examinada.

Ante o exposto, não conheço do  agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 2.432.286 / DF
Número Registro: 2023/0284508-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10235858320204013400

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSOCIACAO BENEFICENTE HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 

PIEDADE
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

PAULO ROBERTO GALLI CHUERY - DF020449
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
GABRIELA GONÇALVES CARNEIRO - DF026031
EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
FERNANDO QUEIROZ SEGOVIA OLIVEIRA - DF009250

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - PROGRAMAS DE 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL - ALIMENTAÇÃO, MORADIA, CRECHE, 
TRANSPORTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO BENEFICENTE HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
PIEDADE

ADVOGADO : EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF029502
AGRAVADO : UNIÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/08/2025 13/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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